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PARECER PAR - GACS LLRP - 4207/2017 
 
PROCESSO TC/MS :  TC/1681/2014 
PROTOCOLO  :  1486249 
UNIDADE JURISDICIONADA :  FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ITAQUIRAI 
JURISDICIONADO/INTERESSADO (A) :  DANIEL MAMEDIO DO NASCIMENTO 
TIPO DE PROCESSO :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 
RELATOR (A) :  JOSÉ RICARDO PEREIRA CABRAL 

 
 

EMENTA: CONTAS ANUAIS DE GESTÃO. 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

CUMPRIMENTO DO ART. 14, I, DA LEI 

COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 160/2012 

(LEI ORGÂNICA DO TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL) 

CONTAS REGULARES (ARTIGO 59, I DA LCE 

Nº 160/2012). 

 

1. RELATÓRIO 

 

Trata-se de Parecer sobre as contas anuais de gestão do FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ITAQUIRAI/MS, relativa ao exercício 

financeiro de 2013. O presente parecer é emitido em atenção ao disposto no art. 14, 

inciso I da Lei Complementar Estadual n.º 160/2012 – Lei Orgânica do TCE/MS. 

Primeiramente, insta salientar que a Auditoria já emitiu parecer na 

presente prestação de Contas (peça nº 32), por isso, nesta oportunidade, emite 

parecer apenas sobre os pontos referentes aos esclarecimentos apresentados pelo 

Gestor da Prefeitura (peça nº 41). 

É o relatório. Passo a Opinar. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO 

 

2.1) Da remessa obrigatória de dados e documentos. 

 

No que se refere à remessa obrigatória de dados, consoante com o 

Manual de Remessa de Informações, aprovado pela INTCE nº 35/2011, as contas 

anuais de gestão estão instruídas com os documentos regulares exigidos, conforme 

Anexo I, Capítulo I, Seção II, Item 2, Subitem 2.4, Letra B. 

Na espécie, o Gestor, em sua resposta à intimação, peça nº 41, apre-

sentou os documentos citados como ausentes no Parecer pretérito (peça nº 32), 

quais sejam: a) Demonstrativo de todas as receitas recebidas no exercício pelo 

FMS, destacando as provenientes do SUS por programas, de convênios, transferi-

das pelo Executivo, e próprias; e b) Quadro demonstrativo das contribuições previ-

denciárias dos servidores pagos em recurso do FMS, para o RPPS e/ou RGPS, 

mostrando os valores pagos. 

Portanto, afasta-se a irregularidade apontada e a incidência dos artigos 

37, 42, II, e 46 da Lei Complementar/TCE/MS 160/2012.  

 

2.2) Execução orçamentária da receita e da despesa.  

 

No parecer pretérito, foram apontadas inconsistências neste tópico 

(peça nº 32), contudo, houve alterações nas informações registradas no site, as 

quais foram utilizadas na análise anterior, bem com ponderações do Gestor que 

merecem acolhimento, nos termos a seguir expostos. 

No caso, em consulta (realizada no dia 25/04/2017) nas páginas 

www.fns.saude.gov.br (Ministério da Saúde) e www.saude.ms.gov.br (Secretaria de 

Estado de Saúde de MS) extrai-se que foram transferidos recursos financeiros para 

o FUNDO DE SAÚDE, respectivamente, na ordem de R$ 2.853.776,85 e R$ 

729.959,59, conforme Anexos II e III. 

Por sua vez, foram registrados no Anexo 10 (Comparativo da Receita 

http://www.saude.ms.gov.br/
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Orçada com a Arrecadada), peça n° 41, fl. 690, a título de repasse da União, o valor 

de R$ 2.724.498,531, e do Estado, R$ 854.850,152. 

Nesse ponto, a título de transferência estadual, de plano, constata-se 

que não houve registro a menor. 

Quanto às transferências da União, verifica-se na tabela detalhada dos 

repasses da União, extraída do site www.fns.saude.gov.br, os seguintes repasses 

efetuados em dezembro de 2013: 

 

Entidade

: 

FUNDO 

MUNICIPAL 

DE SAUDE 

                      

CPF/CN

PJ: 

11.867.105/00

01-69 
                      

                            
Bloco Componente Ação/Serviço/Estra

tégia  
Competên

cia/Parcel

a 

Nº OB Data OB Ban

co 

OB 

Agência 

OB 

Conta 

OB 

Valor Total Descont

o 

Valor 

Líquido 

ASSISTÊNCI

A 
FARMACÊU

TICA 

BÁSICO DA 

ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTI

CA 

PROGRAMA DE 

ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTICA 

BÁSICA 

11/2013 845878 30/12/2013 001 039330 0000132
047 

8.003,60 0,00 8.003,60 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

PISO DA 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

VARIÁVEL 

AGENTES 

COMUNITÁRIOS 

DE SAÚDE - ACS 

11/2013 844624 17/12/2013 001 039330 0000132

055 

40.850,00 0,00 40.850,00 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

PISO DA 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

VARIÁVEL 

INCENTIVO 

ADCIONAL AO 

PROGRAMA DE 

AGENTES 

COMUNITARIOS 
DE SAUDE 

09/2013 844767 18/12/2013 001 039330 0000132

055 

40.850,00 0,00 40.850,00 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

PISO DA 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

VARIÁVEL 

NÚCLEOS DE 

APOIO À SAÚDE 

DA FAMÍLIA - 

NASF 

11/2013 844946 20/12/2013 001 039330 0000132

055 

12.000,00 0,00 12.000,00 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

PISO DA 

ATENÇÃO 

BÁSICA FIXO - 

PAB FIXO 

PAB FIXO 11/2013 843911 09/12/2013 001 039330 0000132

055 

44.436,00 0,00 44.436,00 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

PISO DA 

ATENÇÃO 

BÁSICA 
VARIÁVEL 

PROGRAMA DE 

MELHORIA DO 

ACESSO E DA 
QUALIDADE - 

PMAQ (RAB-

PMAQ-SM) 

10/2013 845830 30/12/2013 001 039330 0000132
055 

33.000,00 0,00 33.000,00 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

PISO DA 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

VARIÁVEL 

PROGRAMA DE 

MELHORIA DO 

ACESSO E DA 

QUALIDADE - 

PMAQ (RAB-

PMAQ-SM) 

11/2013 845757 30/12/2013 001 039330 0000132

055 

33.000,00 0,00 33.000,00 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

PISO DA 

ATENÇÃO 
BÁSICA 

VARIÁVEL 

SAÚDE BUCAL - 

SB 
11/2013 845115 24/12/2013 001 039330 0000132

055 
16.725,00 0,00 16.725,00 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

PISO DA 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

VARIÁVEL 

SAÚDE DA 

FAMÍLIA - SF 
11/2013 844848 20/12/2013 001 039330 0000132

055 

53.475,00 0,00 53.475,00 

INVESTIME

NTO 

AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENT

OS E 

MATERIAL 

PERMANENTE 

ESTRUTURAÇÃO 

DA REDE DE 

SERVIÇOS DE 

ATENÇÃO BÁSICA 

DE SAÚDE 

12/2013 847884 31/12/2013 001 039330 0000169

064 

245.240,00 0,00 245.240,00 

                                                 
1
 Ressalta-se que foi considerado o registro no Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada do valor de 

R$ 2.708.498,53, a título de transferências de recursos do SUS, e de R$ 16.000,00, de Convênios SUS, peça nº 
41, fl. 690. 
 
2
 Considerou-se o registro no Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada do valor de R$ 520.850,15, a 

título de transferências de recursos do SUS, e de R$ 334.000,00, de Convênios SUS, peça nº 41, fl. 690. 
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MÉDIA E 
ALTA 

COMPLEXI

DADE 

AMBULATO

RIAL E 

HOSPITALA

R 

LIMITE 
FINANCEIRO 

DA MÉDIA E 

ALTA 

COMPLEXIDA

DE AMBUL. E 

HOSPITAR – 

MAC 

TETO MUNICIPAL 
DA MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE 

AMBULATORIAL 

E HOSPITALAR 

11/2013 843939 09/12/2013 001 039330 0000132
063 

3.649,67 186,14 3.463,53 

VIGILÂNCI

A EM 

SAÚDE 

PISO FIXO DE 

VIGILÂNCIA 

SANITÁRIA - 

PFVISA 

AÇÕES 

ESTRUTURANTES 

DE VIGILÂNCIA 

SANITÁRIA - 
(FNS) 

09/2013 846080 30/12/2013 001 039330 0000132

071 

2.400,00 0,00 2.400,00 

VIGILÂNCI

A EM 

SAÚDE 

PISO 

VARIÁVEL DE 

VIGILÂNCIA E 

PROMOÇÃO 

DA SAÚDE - 

PVVPS 

INCENTIVO DE 

QUALIFICAÇÃO 

DAS AÇÕES DE 

DENGUE 

11/2013 846332 30/12/2013 001 039330 0000132

071 

31.676,18 0,00 31.676,18 

VIGILÂNCI

A EM 

SAÚDE 

PISO FIXO DE 

VIGILÂNCIA 

SANITÁRIA - 

PFVISA 

PISO 

ESTRATÉGICO - 

GERENCIAMENT

O DE RISCO DE 

VS (FNS) 

09/2013 846082 30/12/2013 001 039330 0000132

071 

1.301,34 0,00 1.301,34 

VIGILÂNCI

A EM 

SAÚDE 

PISO 

VARIÁVEL DE 

VIGILÂNCIA E 

PROMOÇÃO 

DA SAÚDE - 

PVVPS 

PROGRAMA DE 

QUALIFICAÇÃO 

DAS AÇÕES DE 

VIGILANCIA EM 

SAÚDE ( PQAVS ) 

11/2013 846330 30/12/2013 001 039330 0000132

071 

10.558,72 0,00 10.558,72 

 

Nesse norte, se constata que foram efetuados repasses nos dias 30 e 

31 de dezembro de 2013, os quais foram recebidos pelo Fundo apenas em janeiro 

de 2014, no valor total de R$ 365.179,84, conforme extrato na peça nº. 19, fls. 341, 

344, 351 e 384, do Processo TC/6857/2015, e peça nº 16, fls. 472, 475/476 e 482 

dos autos em tela, portanto, não foi registrado no demonstrativo de 2013, vejamos: 
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--------------------------------------------------------------------------------------------------------

- 
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----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

 

 

Outrossim, verifica-se que foi creditado na conta do Fundo, em janeiro 

de 2013, o valor total de R$ 215.648,48, conforme extrato peça nº 16, fls. 159 e 163, 

contudo, referido valor se trata de repasses do exercício de 2012, transferidos em 28 

e 29 de dezembro de 2012, conforme informado no site supracitado. 

Portanto, não foi considerado pela União como transferência em 2013, 

mas apenas em 2012: 
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Mês / 

Ano 

12 / 2012 

IBGE: 500460 

Entida

de: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CPF/C

NPJ: 

11.867.105/0001-69 

Bloco Compon

ente 

Ação/Serviç

o/Estratégia  

Competê

ncia/Parc

ela 

Nº OB Data OB Ban

co 

OB 

Agên

cia 

OB 

Conta 

OB 

Valor Total Desc

onto 

Valor 

Líquido 

Processo Tipo 

Repasse 

ASSISTÊNCI

A 
FARMACÊU

TICA 

BÁSICO 

DA 
ASSISTÊN

CIA 

FARMACÊ

UTICA 

PROGRAMA DE 

ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTIC

A BÁSICA 

11/2012 840143 12/12/2012 001 0393

30 

000013

2047 

7.481,28 0,00 7.481,28 25000.201088/20

12-58 

MUNICIPAL 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

PISO DA 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

VARIÁVEL 

AGENTES 

COMUNITÁRIOS 

DE SAÚDE - ACS 

11/2012 840227 14/12/2012 001 0393

30 

000013

2055 

38.324,00 0,00 38.324,00 25000.218268/20

12-79 

MUNICIPAL 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

PISO DA 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

VARIÁVEL 

AGENTES 

COMUNITÁRIOS 

DE SAÚDE - ACS 

12/2012 843047 29/12/2012 001 0393

30 

000013

2055 

38.324,00 0,00 38.324,00 25000.224829/20

12-79 

MUNICIPAL 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

PISO DA 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

VARIÁVEL 

COMPENSAÇÃO 

DE 

ESPECIFICIDAD

ES REGIONAIS 

10/2012 839778 07/12/2012 001 0393

30 

000013

2055 

7.470,65 0,00 7.470,65 25000.206294/20

12-54 

MUNICIPAL 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

PISO DA 

ATENÇÃO 

BÁSICA 
VARIÁVEL 

INCENTIVO 

ADCIONAL AO 

PROGRAMA DE 
AGENTES 

COMUNITARIOS 

DE SAUDE 

09/2012 840176 12/12/2012 001 0393

30 

000013

2055 

38.324,00 0,00 38.324,00 25000.217312/20

12-23 

MUNICIPAL 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

PISO DA 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

VARIÁVEL 

NÚCLEOS DE 

APOIO À SAÚDE 

DA FAMÍLIA - 

NASF 

11/2012 840429 14/12/2012 001 0393

30 

000013

2055 

8.000,00 0,00 8.000,00 25000.219977/20

12-71 

MUNICIPAL 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

PISO DA 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

VARIÁVEL 

NÚCLEOS DE 

APOIO À SAÚDE 

DA FAMÍLIA - 

NASF 

12/2012 843181 29/12/2012 001 0393

30 

000013

2055 

8.000,00 0,00 8.000,00 25000.226693/20

12-31 

MUNICIPAL 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

PISO DA 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

FIXO - PAB 

FIXO 

PAB FIXO 11/2012 838656 05/12/2012 001 0393

30 

000013

2055 

39.235,42 0,00 39.235,42 25000.213172/20

12-14 

MUNICIPAL 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

PISO DA 

ATENÇÃO 

BÁSICA 
FIXO - PAB 

FIXO 

PAB FIXO 12/2012 843018 29/12/2012 001 0393

30 

000013

2055 

39.235,42 0,00 39.235,42 25000.224804/20

12-75 

MUNICIPAL 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

PISO DA 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

VARIÁVEL 

PROGRAMA DE 

MELHORIA DO 

ACESSO E DA 

QUALIDADE - 

PMAQ (RAB-

PMAQ-SM) 

10/2012 840264 14/12/2012 001 0393

30 

000013

2055 

14.400,00 0,00 14.400,00 25000.213178/20

12-91 

MUNICIPAL 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

PISO DA 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

VARIÁVEL 

PROGRAMA DE 

MELHORIA DO 

ACESSO E DA 

QUALIDADE - 

PMAQ (RAB-

PMAQ-SM) 

11/2012 843646 29/12/2012 001 0393

30 

000013

2055 

31.000,00 0,00 31.000,00 25000.224845/20

12-61 

MUNICIPAL 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

PISO DA 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

VARIÁVEL 

SAÚDE BUCAL - 

SB 
11/2012 840384 14/12/2012 001 0393

30 

000013

2055 

16.725,00 0,00 16.725,00 25000.219982/20

12-84 

MUNICIPAL 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

PISO DA 

ATENÇÃO 
BÁSICA 

VARIÁVEL 

SAÚDE BUCAL - 

SB 
12/2012 843154 29/12/2012 001 0393

30 

000013

2055 

16.725,00 0,00 16.725,00 25000.226689/20

12-73 

MUNICIPAL 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

PISO DA 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

VARIÁVEL 

SAÚDE DA 

FAMÍLIA - SF 
11/2012 840326 14/12/2012 001 0393

30 

000013

2055 

53.475,00 0,00 53.475,00 25000.219990/20

12-21 

MUNICIPAL 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

PISO DA 

ATENÇÃO 

BÁSICA 

SAÚDE DA 

FAMÍLIA - SF 
12/2012 843096 29/12/2012 001 0393

30 

000013

2055 

53.475,00 0,00 53.475,00 25000.226688/20

12-29 

MUNICIPAL 
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VARIÁVEL 

INVESTIME

NTO 

IMPLANTA

ÇÃO DE 

AÇÕES E 

SERVIÇOS 
DE SAÚDE 

PROGRAMA DE 

FINANCIAMENT

O DAS AÇÕES 

DE 
ALIMENTAÇÃO 

E NUTRIÇÃO 

(VAN) 

10/2012 840880 20/12/2012 001 0393

30 

000016

1225 

15.000,00 0,00 15.000,00 25000.208331/20

12-69 

MUNICIPAL 

MÉDIA E 

ALTA 

COMPLEXI

DADE 

AMBULATO

RIAL E 

HOSPITALA

R 

LIMITE 

FINANCEI

RO DA 

MÉDIA E 

ALTA 

COMPLEXI

DADE 

AMBUL. E 

HOSPITAR 

- MAC 

TETO 

MUNICIPAL DA 

MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDAD

E 

AMBULATORIA

L E 

HOSPITALAR 

11/2012 839207 07/12/2012 001 0393

30 

000013

2063 

3.649,67 169,

24 

3.480,43 25000.208366/20

12-06 

MUNICIPAL 

MÉDIA E 

ALTA 
COMPLEXI

DADE 

AMBULATO

RIAL E 

HOSPITALA

R 

LIMITE 

FINANCEI
RO DA 

MÉDIA E 

ALTA 

COMPLEXI

DADE 

AMBUL. E 

HOSPITAR 

- MAC 

TETO 

MUNICIPAL DA 
MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDAD

E 

AMBULATORIA

L E 

HOSPITALAR 

12/2012 842685 28/12/2012 001 0393

30 

000013

2063 

3.649,67 169,

24 

3.480,43 25000.223971/20

12-07 

MUNICIPAL 

VIGILÂNCI

A EM 

SAÚDE 

PISO 

VARIÁVEL 

DE 

VIGILÂNCI

A E 

PROMOÇÃ
O DA 

SAÚDE - 

PVVPS 

INCENTIVO DE 

QUALIFICAÇÃO 

DAS AÇÕES DE 

DENGUE 

12/2012 843691 29/12/2012 001 0393

30 

000013

2071 

18.089,35 0,00 18.089,35 25000.218223/20

12-02 

MUNICIPAL 

VIGILÂNCI

A EM 

SAÚDE 

VIGILÂNIC

A E 

PROMOÇÃ

O DA 

SAÚDE 

PISO FIXO DE 

VIGILÂNCIA E 

PROMOÇÃO DA 

SAÚDE - PFVPS 

12/2012 843755 29/12/2012 001 0393

30 

000013

2071 

7.319,28 0,00 7.319,28 25000.218207/20

12-10 

MUNICIPAL 

 

Nesse contexto, para fins de comparação entre os dados, deve-se 

deduzir do valor total registrado pelo Gestor (R$ 2.724.498,53) o valor de R$ 

215.648,48, que resulta em R$ 2.508.850,05; e do montante informado no site do 

Fundo Nacional (R$ 2.853.776,85), o valor de R$ 365.179,84, que resulta em R$ 

2.488.597,01. 

Como se vê, não há que se falar em registro a menor, quanto às 

transferências estaduais e federais. 

Assim, considera-se sanada a irregularidade apontada no parecer 

pretérito e, por consequência, afasta-se a infração prevista no artigo 42, VIII, da LCE 

nº 160/2012 (LOTCE/MS). 

 

2.3) Lei Complementar nº 141/2012. 

 

A lei complementar 141/2012 regulamenta o § 3º do art. 198 da Consti-

tuição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente 

pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de 

saúde. Além disso, estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências 
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para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com 

saúde nas 3 (três) esferas de governo e contém determinações a serem seguidas 

pelo Gestor Público na utilização dos recursos públicos, cuja observância será de-

monstrada conforme quadros a seguir3: 

 

Fundamento Exigências  

Lei 141/2012 

(art. 3º)  

Serão consideradas despesas com ações e 
serviços públicos de saúde as referentes a: I - 
vigilância em saúde, incluindo a epidemiológi-
ca e a sanitária;  II - atenção integral e univer-
sal à saúde em todos os níveis de complexi-
dade, incluindo assistência terapêutica e re-
cuperação de deficiências nutricionais;  III - 
capacitação do pessoal de saúde do Sistema 
Único de Saúde (SUS); IV - desenvolvimento 
científico e tecnológico e controle de qualida-
de promovidos por instituições do SUS; V - 
produção, aquisição e distribuição de insumos 
específicos dos serviços de saúde do SUS, 
tais como: imunobiológicos, sangue e hemo-
derivados, medicamentos e equipamentos 
médico-odontológicos; VI - saneamento bási-
co de domicílios ou de pequenas comunida-
des, desde que seja aprovado pelo Conselho 
de Saúde do ente da Federação financiador 
da ação e esteja de acordo com as diretrizes 
das demais determinações previstas nesta Lei 
Complementar; VII - saneamento básico dos 
distritos sanitários especiais indígenas e de 
comunidades remanescentes de quilombos; 
VIII - manejo ambiental vinculado diretamente 
ao controle de vetores de doenças; IX - inves-
timento na rede física do SUS, incluindo a 
execução de obras de recuperação, reforma, 
ampliação e construção de estabelecimentos 
públicos de saúde;  X - remuneração do pes-
soal ativo da área de saúde em atividade nas 
ações de que trata este artigo, incluindo os 
encargos sociais; XI - ações de apoio admi-

Regular 

(Programa de 

trabalho, peça n. 

9) 

                                                 
3
 Os cálculos seguem no anexo 1. 
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nistrativo realizadas pelas instituições públi-
cas do SUS e imprescindíveis à execução das 
ações e serviços públicos de saúde; e XII - 
gestão do sistema público de saúde e opera-
ção de unidades prestadoras de serviços pú-
blicos de saúde.  

 

Como mencionado no item 2.2, considerando que não houve registro a 

menor dos repasses recebidos pelo Fundo, conclui-se pela regularidade do exame 

da exigência exposta no art. 3º da Lei 141/2012.   

 

 

Lei 141/2012 

(art. 7º) 

Os Municípios e o Distrito Federal aplicarão 

anualmente em ações e serviços públicos de 

saúde, no mínimo, 15% (quinze por cento) da 

arrecadação dos impostos a que se refere o 

art. 156 e dos recursos de que tratam o art. 

158 e a alínea “b” do inciso I do caput e o § 3º 

do art. 159, todos da Constituição Federal. 

 

Regular (memória de 

calculo – anexo I) 

 

 

LCF 141/2012 

(art. 25, caput). 

Eventual diferença que implique o não 

atendimento, em determinado exercício, 

dos recursos mínimos previstos nesta Lei 

Complementar deverá, observado o dispos-

to no inciso II do parágrafo único do art. 

160 da Constituição Federal, ser acrescida 

ao montante mínimo do exercício subse-

quente ao da apuração da diferença, sem 

prejuízo do montante mínimo do exercício 

de referência e das sanções cabíveis.  

Inexiste saldo. (con-

forme memória de 

cálculo do Anexo I do 

apêndice deste pare-

cer). 

 
Diante da aplicação do mínimo exigido pela Lei, resta sanada a 

irregularidade apontada neste sentido no Parecer pretérito (peça nº 32). 

Por consequência, inexiste exigência de acréscimo de valor no saldo a 

aplicar no exercício financeiro subsequente ao da apuração. 
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2.4) Documentos digitalizados de veracidade ideológica 

presumida. 

 
O parecer ora exarado foi fundamentado, exclusivamente, no exame de 

documentos digitalizados de veracidade ideológica presumida, ficando, portanto, 

ressalvadas quaisquer impropriedades e irregularidades porventura encontradas por 

meio de processos de instrumentos de fiscalização que dispõe o art. 26 da LCE nº 

160/2012. 

 

3. CONCLUSÃO 

 
Ante o exposto, com base nos exames e conclusões presentes nas 

fundamentações deste Parecer e do Parecer apresentado na peça nº 32, cujos 

demais fundamentos se mantêm, em cumprimento ao que estatuem os artigos 14, I, 

e 59, I, da LCE n° 160/2012, esta Auditoria opina pela regularidade das contas 

anuais de gestão do FUNDO DE SAÚDE. 

Ao Ministério Público de Contas. 

É o parecer. 

Campo Grande, 16 de maio de 2017. 

  
 
 

    LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL 
           CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
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ANEXO I 
 

MEMÓRIA DE CÁLCULO DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS CONSTITUCIONAL E LEGAL EM 
AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (ASPS) 

 

RECEITA BASE PARA FINS DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL DE 15% 

 Fonte: Anexo 10 Consolidado da PM R$ % 

CF/1988 (arti-
gos 156,158 e 
159, I, b e § 
3º) 

1 - Receitas de Impostos Municipais. 3.228.930,08  

1.1 – IPTU 562.765,19  

1.2 – IRRF 782.765,16  

1.3 – ITBI 980.547,22  

1.4 – ISSQN 902.852,51  

1.5 - (-) Receitas de Impostos Restituídos 0,00  

2 - Acessórios de Impostos Municipais e Dívida Ativa. 157.817,90  

2.1 - Multas, Juros de Mora sobre Impostos Municipais 14.480,07  

2.2 - Correção Monetária sobre Impostos Municipais 0,00  

2.3 - Multas e Juros de Mora sobre Dívida Ativa de Impostos Municipais 11.538,26  

2.4 - Correção Monetária sobre Dívida Ativa de Impostos Municipais 0,00  

2.5 - Dívida Ativa Tributária sobre Impostos Municipais 131.799, 57  

3 - Receitas de Impostos Transferidos da União. 11.630.597,10  

3.1 - Cota-Parte do FPM 10.795.972,45  

3.2 - Cota-Parte do ITR 801.731,23  

3.3 - ICMS Desoneração - L.C Nº 87/1996 32.893,42  

3.4 - Cota-Parte IOF – Ouro 0,00  

4 - Receitas de Impostos Transferidos do Estado. 9.086.794,78  

4.2 - Cota-Parte do ICMS 8.585.450,33  

4.1 - Cota Parte do IPVA 413.237,59  

4.3 - Cota-Parte do IPI Exportação 88.106,86  
5 - Receita Arrecadada Base de Cálculo do Limite Mínimo Constitucional 
de 15%. → R$ = (1+2+3+4). 24.104.139,86  

CF/1988 (art. 
198, § 2º) e 
LFC nº 
141/2012 
(art. 7º e 25, 
caput) 

Despesa Empenhada por Subfunção em Ações e Serviços Públicos de 
Saúde com Recursos de Todas as Fontes 

R$ % 

6 - Atenção Básica. → Fonte: Anexo 6. (Programa de Trabalho) 7.928.422,72  

7 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial. → Fonte: Anexo 6. (Programa de 
Trabalho) 81.986,71  

8 - Suporte Profilático e Terapêutico. → Fonte: Anexo 6. (Programa de 
Trabalho) 

0,00 
 

9 - Vigilância Sanitária. → Fonte: Anexo 6. (Programa de Trabalho) 0,00  

10 - Vigilância Epidemiológica. → Fonte: Anexo 6. (Programa de Trabalho) 97.611,28  

11 - Alimentação e Nutrição. → Fonte: Anexo 6. (Programa de Trabalho) 0,00  

12 - Outras Subfunções. → Fonte: Anexo 6.  (Programa de Trabalho) 0,00  

13 - Total da Despesa Empenhada por Subfunção em Saúde com 
Recursos de Todas as Fontes. → R$ = (6 + 7 + 8 + 9 + 10 + 11 + 12). 8.108.020,71  

14 - (-) Alimentação e Nutrição. → Fonte: = Item 11. 0,00  

15 - (-) Despesa com Saúde não Computada, conforme disposto no art. 4º da 
LCF nº 141, de 13.01.2012. → Fonte: Anexo 6. (Programa de Trabalho) 0,00  

16 - (-) Restos a Pagar Inscritos no Exercício por Contas dos Recursos de 
Todas as Fontes sem Limite de Disponibilidade de Caixa. → Fonte: Anexo 14 0,00  
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- Balanço Patrimonial.  

17 - Total da Despesa Realizada em Saúde por Subfunção com Recursos 
das Fontes do Limite Mínimo Constitucional de 15%. → R$ = (13 - 14 - 15 
- 16) → % = (17 / 5). 8.108.020,71 33,64 

18 - 15% das Fontes de Recursos da Base Constitucional a Aplicar em 
Saúde. → R$ = (5 x 15%) → % = 15%. 3.615.620,98 15,00 

LCF nº 
101/2000 – 
LRF (art. 8º, 
parágrafo 
único) 

Despesa Custeada com Recursos de Outras Fontes Destinadas a Saúde 
não Computada para fim de Apuração do Limite Mínimo Constitucional 
de 15%, Inclusive Cancelamento de Restos a Pagar, no Exercício, e 
Transferências Intergovernamentais da União e do Estado não contabili-
zadas no Fundo. 

R$ % 

19 - Despesas Custeadas com Recursos de Transferências da União para o 
Sistema Único de Saúde – SUS. → Fonte: Anexo 10. (Comparativo da Receita 
Orçada com a Arrecadada) 2.708.498,53  

20 - Despesas Custeadas com Recursos de Transferências do Estado para o 
Sistema Único de Saúde – SUS. → Fonte: Anexo 10. (Comparativo da Receita 
Orçada com a Arrecadada) 520.850,15  

21 - Despesas Custeadas com Recursos de Transferências Voluntárias de 
Convênios. → Fonte: Anexo 10. (Comparativo da Receita Orçada com a 
Arrecadada) 350.000,00  

22 - Despesas Custeadas com Receita de Operações de Crédito Vinculadas à 
Saúde. → Fonte: Anexo 10. (Comparativo da Receita Orçada com a 
Arrecadada) 16.605,67  

23 - Despesas Custeadas com Receita de Aplicação Financeira de Recursos 
da Saúde, conforme Fundo de Saúde. → Fonte: Anexo 10. (Comparativo da 
Receita Orçada com a Arrecadada) 0,00  

24 - Despesas Custeadas com 25% dos Recursos das Parcelas da 
Participação no Resultado ou na Compensação Financeira pela Exploração de 
Petróleo e Gás Natural, conforme § 3º do Art. 2º da Lei Federal nº 12.858, de 
09.09.2013. → Fonte: Anexo 10. (Comparativo da Receita Orçada com a 
Arrecadada) 0,00  

25 - Despesa Custeada com Recursos de Outras Receitas para 
Financiamento da Saúde. → Fonte: Anexo 10. (Comparativo da Receita 
Orçada com a Arrecadada) 21.675,25  

26 - Cancelamento de Restos a Pagar, no exercício, para Compensar sua 
Inclusão como Despesa Realizada no Exercício Anterior, contabilizado na 
forma do art. 2º da LCF nº 141, de 13.01.2012. → Fonte: Anexo 12 e 15 (Ba-
lanço Orçamentário e Demonstração das Variações Patrimoniais). 0,00  

27 – Despesas Custeadas com Recurso de Transferência da União para o 
Sistema Único de Saúde – SUS – não contabilizadas, segundo Anexo 2 do 
apêndice desse parecer. → Fonte: Anexo 10 (Comparativo da Receita Orçada 
com a Arrecadada).     0,00  

28 - Despesas Custeadas com Recurso de Transferência do Estado para o 
Sistema Único de Saúde – SUS – não contabilizadas, segundo Anexo 2 do 
apêndice desse parecer. → Fonte: Anexo 10 (Comparativo da Receita Orçada 
com a Arrecadada). 0,00  

29 - Se Houver Despesa Custeada com a Parcela do Percentual Constitucio-
nal Mínimo de 15% que não foi Aplicado em Ações e Serviços de Saúde no 
Exercício Anterior, Caput do Art. 25 da LCF nº 141, de 13.01.2012. → Fonte: 
Anexo do RREO do 6º Bimestre. 0,00  

30 - Total da Despesa Custeada com Recursos de Outras Fontes Desti-
nadas a Saúde não Computada (incluindo-se transferências não contabi-
lizadas) para fim de Apuração do Limite Mínimo Constitucional de 15%. 
→ R$ = (19 + 20 + 21 + 22 + 23 + 24 + 25 + 26 + 27 + 28+ 29) → % = 100%.  3.617.629,60  

CF/1988 (art. 
198, § 2º) e 
LFC nº 
141/2012 
(art. 7º e 25, 
caput) 

Resultado, no Exercício, da Aplicação dos Recursos Constitucionais do 
Limite Mínimo de 15% a Aplicar e Aplicado em Ações e Serviços Públicos de 
Saúde, Acrescido do Valor Nominal da Parcela não Aplicada no Exercício 
Anterior 

R$ % 

31 - Recursos a Aplicar com as Fontes do Limite Mínimo Constitucional de 15% em 
Ações e Serviços Públicos de Saúde. → R$ = Item 18 → % = 15%. 3.615.620,98 15,00 
32 - Despesa Realizada com as Fontes de Recursos do Limite Mínimo 
Constitucional de 15%, em Ações e Serviços Públicos de Saúde. → R$ = (17 - 
30) → % = (32 / 5). 4.490.391,11 18,63 
33 - Eventual Diferença da Parcela das Fontes de Recursos do Limite Mínimo 
Constitucional de 15% não Aplicado, no exercício, em Ações e Serviços Públicos 
de Saúde. → Fonte: Caput do Art. 25 da LCF nº 141, de 09.09.2013. → R$ = (31 - 0,00 0,00 



   

 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

GAB AUD CONS SUB LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL 

 

 
 

 

PAR - GACS LLRP - 4207/2017 – Página 16 de 20 

32) → % = (33 / 5). 

34 - Resultado do Exame da Aplicação em Saúde, no Exercício, dos Recursos 
do Limite Mínimo Constitucional de 15%. → Regular 32 > 31 → Irregular 32 < 
31. 

Regular 

 

 
ANEXO II 

 
TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS DA UNIÃO 

 

Tipo: Fundo a Fundo Ano: 2013 

UF / 

Município

: 

MS / 

ITAQUIRA

I 

Códig

o 

IBGE: 

50046

0 

População

: 

20.401 

Habitante

s 

Ano 

Censo

: 

201

6 

Entidade: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE CPF/CNPJ: 11.867.105/0001-69 
 

 
Totalização de Repasses por Bloco 

Bloco Valor Total Valor Desconto Valor Líquido 

ASSISTÊNCIA FAR-
MACÊUTICA 

95.520,94 0,00 95.520,94 

ATENÇÃO BÁSICA 2.314.583,28 0,00 2.314.583,28 

GESTÃO DO SUS 0,00 0,00 0,00 

INVESTIMENTO 245.240,00 0,00 245.240,00 

MÉDIA E ALTA COM-
PLEXIDADE AMBULA-
TORIAL E HOSPITA-

LAR 

41.486,37 1.979,94 39.506,43 

VIGILÂNCIA EM SAÚ-
DE 

158.926,20 0,00 158.926,20 

Total Geral 2.855.756,79 1.979,94 2.853.776,85 
 

 
ANEXO III 

 
TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS DO ESTADO 

 
Transferências Estaduais da SES para os Sistemas de Saúde de ITAQUIRAI/MS 

Fonte 0100 

ASSISTENCIA 

FARMACEUTICA 
OB Data Valor CNPJ Razão Social Destino/Incentivo 

AF - FARMACIA 

BASICA 
2013OB00752 24/01/2013 2.853,86 15403041000104 ITAQUIRAI 

FARMACIA BASICA 

PARC.12 - 2012 

  2013OB01214 08/02/2013 2.951,82 15403041000104 ITAQUIRAI 
FARMACIA BASICA 

PARC. 01 - 2013 

  2013OB01814 01/03/2013 2.951,82 15403041000104 ITAQUIRAI 
FARMACIA BASICA 

PARC. 02 - 2013 

  2013OB02854 02/04/2013 2.951,82 15403041000104 ITAQUIRAI 
FARMACIA BASICA 

PARC. 03 - 2013 

  2013OB04086 02/05/2013 2.951,82 15403041000104 ITAQUIRAI 
FARMACIA BASICA 

PARC. 04 - 2013 

  2013OB05201 04/06/2013 2.951,82 15403041000104 ITAQUIRAI 
FARMACIA BASICA 
PARC. 05 - 2013 
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  2013OB06466 01/07/2013 2.951,82 15403041000104 ITAQUIRAI 
FARMACIA BASICA 

PARC. 06 - 2013 

  2013OB12157 18/11/2013 3.745,32 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

FARMACIA 

/INSULINO PARC. 

10 - 2013 

  2013OB13992 26/12/2013 3.745,32 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

FARMACIA 

/INSULINO PARC. 

11 - 2013 

  2013OB14474 26/12/2013 3.745,32 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

FARMACIA 

/INSULINO PARC. 

12 - 2013 

Valor Total AF - 
FARMACIA 

BASICA 

    31.800,74       

  
  

AF - INSULINOS 

DEPENDENTES 
2013OB00780 24/01/2013 767,17 15403041000104 ITAQUIRAI 

INSULINOS - PARC. 

12 - 2012 

  2013OB01215 08/02/2013 793,50 15403041000104 ITAQUIRAI 
INSULINOS - PARC. 

01 - 2013 

  2013OB01815 01/03/2013 793,50 15403041000104 ITAQUIRAI 
INSULINOS - PARC. 

02 - 2013 

  2013OB02855 02/04/2013 793,50 15403041000104 ITAQUIRAI 
INSULINOS - PARC. 

03 - 2013 

  2013OB04085 02/05/2013 793,50 15403041000104 ITAQUIRAI 
INSULINOS - PARC. 

04 - 2013 

  2013OB05202 04/06/2013 793,50 15403041000104 ITAQUIRAI 
INSULINOS - PARC. 

05 - 2013 

  2013OB06465 01/07/2013 793,50 15403041000104 ITAQUIRAI 
INSULINOS - PARC. 

06 - 2013 

Valor Total AF - 

INSULINOS 

DEPENDENTES 

    5.528,17       

Valor Total 
ASSISTENCIA 

FARMACEUTICA 
    37.328,91       

  

ATENCAO BASICA OB Data Valor CNPJ Razão Social Destino/Incentivo 

ATB - ESF - 

SAUDE DA 

FAMILIA 

2013OB00902 30/01/2013 20.007,00 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

SAUDE FAMILIA - 

PARC. 12 - 2012 

  2013OB00903 30/01/2013 7.432,60 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

SAUDE FAMILIA - 

CER. DEZ/2012 

  2013OB01277 14/02/2013 7.432,60 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

SAUDE FAMILIA - 

CER. JAN/2013 

  2013OB01293 14/02/2013 20.007,00 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

SAUDE FAMILIA - 

PARC. 01 - 2013 

  2013OB01977 07/03/2013 20.007,00 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

SAUDE FAMILIA - 

PARC. 02 - 2013 

  2013OB01999 08/03/2013 7.432,60 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

SAUDE FAMILIA - 

CER. FEV/2013 

  2013OB03004 05/04/2013 7.432,60 11867105000169 
FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE FAMILIA - 

CER. MAR/2013 
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SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

  2013OB03005 08/04/2013 16.672,50 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

SAUDE FAMILIA - 

MAR/2013 

  2013OB04432 13/05/2013 20.007,00 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

SAUDE FAMILIA - 

ABR/2013 

  2013OB04433 10/05/2013 7.432,60 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

SAUDE FAMILIA - 

CER. ABR/2013 

  2013OB05311 06/06/2013 20.007,00 11867105000169 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

SAUDE FAMILIA - 

MAI/2013 

  2013OB05312 06/06/2013 7.432,60 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

SAUDE FAMILIA - 
CER. MAI/2013 

  2013OB06888 11/07/2013 20.007,00 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 
ITAQUIRAI 

SAUDE FAMILIA - 

JUN/2013 

  2013OB06889 11/07/2013 7.432,60 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 
ITAQUIRAI 

SAUDE FAMILIA - 

CER. JUN/2013 

  2013OB09464 16/09/2013 20.007,00 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

SAUDE FAMILIA - 

JUL/2013 

  2013OB09467 16/09/2013 7.432,60 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

SAUDE FAMILIA - 

CER. JUL/2013 

  2013OB10169 25/09/2013 7.432,60 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

SAUDE FAMILIA - 

CER. AGO/2013 

  2013OB10285 26/09/2013 20.007,00 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

SAUDE FAMILIA - 

AGO/2013 

  2013OB11647 30/10/2013 7.432,60 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

SAUDE FAMILIA - 

CER. SET/2013 

  2013OB11649 30/10/2013 20.007,00 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

SAUDE FAMILIA - 

SET/2013 

  2013OB12186 13/11/2013 7.432,60 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

SAUDE FAMILIA - 

CER. OUT/2013 

  2013OB12187 13/11/2013 20.007,00 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

SAUDE FAMILIA - 

OUT/2013 

  2013OB13996 23/12/2013 20.007,00 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

SAUDE FAMILIA - 

NOV/2013 

  2013OB13997 23/12/2013 7.432,60 11867105000169 
FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

SAUDE FAMILIA - 

CER. NOV/2013 
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ITAQUIRAI 

Valor Total ATB - 
ESF - SAUDE DA 

FAMILIA 

    325.940,70       

  
  

ATB - PACS - 

AGENTES DE 
SAUDE 

2013OB00758 23/01/2013 5.632,00 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

AGENTE 

COMUNITARIO - 
PARC. 12 - 2012 

  2013OB01260 14/02/2013 5.632,00 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

AGENTE 

COMUNITARIO - 

JAN/2013 

  2013OB01975 07/03/2013 5.632,00 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

COMUNITARIO - 

FEV/2013 

  2013OB02998 05/04/2013 5.632,00 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

AGENTE 

COMUNITARIO - 

MAR/2013 

  2013OB04423 10/05/2013 5.504,00 11867105000169 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

AGENTE 

COMUNITARIO - 

ABR/2013 

  2013OB05314 06/06/2013 5.504,00 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

AGENTE 

COMUNITARIO - 

MAIO/2013 

  2013OB06870 11/07/2013 5.504,00 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

AGENTE 

COMUNITARIO - 

JUNHO/2013 

  2013OB09455 12/09/2013 5.504,00 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 
ITAQUIRAI 

AGENTE 

COMUNITARIO - 

JULHO/2013 

  2013OB10344 27/09/2013 5.504,00 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

AGENTE 

COMUNITARIO - 

AGOSTO/2013 

  2013OB11370 18/10/2013 5.504,00 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

AGENTE 

COMUNITARIO - 

SETEMBRO/2013 

  2013OB12159 13/11/2013 5.504,00 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

AGENTE 

COMUNITARIO - 

OUTUBRO/2013 

  2013OB13991 20/12/2013 5.504,00 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

AGENTE 
COMUNITARIO - 

NOVEMBRO/2013 

Valor Total ATB - 

PACS - AGENTES 

DE SAUDE 

    66.560,00       

Valor Total 
ATENCAO 

BASICA 
    392.500,70       

  

CONVENIOS OB Data Valor CNPJ Razão Social Destino/Incentivo 

CV - EMENDA 

PARLAMENTAR - 

CAPITAL 

2013OB12903 29/11/2013 120.000,00 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 
ITAQUIRAI 

TRANSF.FUNDO A 

FUNDO-EMENDA 

PARL-NOV/13 
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Valor Total CV - 

EMENDA 

PARLAMENTAR - 

CAPITAL 

    120.000,00       

  
  

CV - EMENDA 

PARLAMENTAR - 

CUSTEIO 

2013OB13016 29/11/2013 59.000,00 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

TRANSF. FUNDO A 

FUNDO/EMENDA 

PARL./NOV13 

  2013OB13027 29/11/2013 60.000,00 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

TRANSF. FUNDO A 

FUNDO/EMENDA 

PARL/NOV13 

  2013OB13038 29/11/2013 60.000,00 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 
ITAQUIRAI 

TRANSF.FUNDO A 

FUNDO-EMENDA 

PARL.NOV/13 

Valor Total CV - 

EMENDA 

PARLAMENTAR - 

CUSTEIO 

    179.000,00       

Valor Total 
CONVENIOS 

    299.000,00       

  

VGS - VIGILANCIA 

EM SAUDE 
OB Data Valor CNPJ Razão Social Destino/Incentivo 

VGS - 
VIGILANCIA 

SANITARIA 

2013OB02514 18/03/2013 376,66 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

PFVISA PARC. 

JAN/13 - ABR/13 

  2013OB07273 24/07/2013 376,66 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

PFVISA PARC. 

MAIO/13 - AGOS/13 

  2013OB12680 22/11/2013 376,66 11867105000169 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 

ITAQUIRAI 

PFVISA PARC. 

SET/13 - DEZ/13 

Valor Total VGS - 

VIGILANCIA 

SANITARIA 

    1.129,98       

Valor Total VGS 
- VIGILANCIA 

EM SAUDE 
    1.129,98       

Valor Total da 
Fonte 0100 

    729.959,59       

  
      

Total 

Estadual 
(Recursos 
Próprios) 

    729.959,59       

Total 
Federal 

(sob 
Gestão 

Estadual) 

    0,00       

Total Geral     729.959,59       

 

 


